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TRF-5 manda demolir parte deimovel queinvade faixa derodovia

O imével comercia que invade afaixa de dominio publico de rodoviafederal deve ser parcialmente
removido, pois é area que, além de propiciar seguranca aos usuarios da estrada, atende a outras
finalidades de interesse publico.

Getulio Besson/TRF-5
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'ara TRF-5, adata da ocupacéo da érea é irrelevante, por se tratar de rodoviafedera
Getulio Besson/TRF-5

Com esse entendimento, a 22 Turma do Tribunal Regional Federal da 5% Regido manteve a sentenca da
122V ara da Justica Federal no Rio Grande do Norte e mandou demolir parcialmente um prédio
comercial instalado as margens darodoviafederal BR-405, no Rio Grande do Norte.

Asfaixas de dominio sdo areas as margens das pistas, destinadas a propiciar seguranca aos usuarios da
estrada. Elas também servem de passagem para concessionérios de servicos publicos, tais como
telefonia, internet e gés.

O artigo 4, 111, daLe 6.766/79, que trata do parcelamento do solo urbano, veda a construgéo ao longo
das faixas de dominio, que sdo propriedade do Estado e configuram bem publico.

O imoével em questéo, localizado em trecho urbano, foi construido a cerca de 18 metros do eixo da BR-
405 e tem uma area de 853,59 m? inserida na faixa de dominio publico darodovia, que é de 80 metros
(sendo 40 metros para cada lado do eixo da estrada).

O proprietério recorreu alegando que o ato de infrag&o seria nulo, porque afiscalizag&o de obras de
engenharia ndo esté entre as atribui¢bes do cargo exercido pelo fiscal do DNIT que registrou a suposta
irregularidade.

Alegou, ainda, que a edificacéo é anterior a construcédo darodovia, e que o tréfego de veiculos nesse
trecho da BR-405 (que sequer € pavimentado) € escasso e tem velocidade bem inferior a de diversas vias
urbanas.

O desembargador federal substituto L eonardo Coutinho, relator do processo, votou no sentido de que o
DNIT tem direito areintegracdo de posse da a&rea, com a devida retirada das edificacdes irregul ares.

Também se posicionou contra a alegacéo de nulidade do ato de infracdo, pois a gestdo da maha
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ferroviéria esté entre as atribui¢es do DNIT, conforme estabelece o artigo 82, 1V, V e XIl, daLei

10.233/2001. E afirmou que a data da ocupacéo da érea é irrelevante, por se tratar de rodovia federal,
bem de natureza publica. Com informagdes do TRF-5.
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